
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.170 - PR (2011/0020158-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS 
AGRAVADO : MARGARIDA PRESTEL REITENBACH 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RECURSO ESPECIAL. DECISÕES DO STF. EFEITO NÃO VINCULANTE. REVISÃO. 

DECADÊNCIA. PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. As decisões proferidas em sede de recurso extraordinário pelo Supremo 

Tribunal Federal não têm efeito vinculante.

2. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de Justiça 

não é competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo 

constitucional, sequer a título de pré-questionamento.

3. O prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 

introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, 

por tratar-se de instituto de direito material, surte efeitos, apenas, sobre as 

relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. Incidência da 

Súmula 83/STJ.

4. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a decisão que 

pretende ver reformada, razão pela qual há de ser mantida.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS 
AGRAVADO : MARGARIDA PRESTEL REITENBACH 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no agravo de instrumento interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão de fls. 129/131, 

que lhe negou provimento.

Nas razões, sustenta o  agravante, inicialmente, que a matéria será 

apreciada pelo STF no RE 626.489, com repercussão geral, sendo prudente o seu 

sobrestamento.

No mérito, argumenta que a lei pode fixar prazo decadencial após o 

nascimento do direito, com efeito imediato sobre as situações em curso.

Requer a reconsideração ou a reforma do r. decisum.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. DECISÕES DO 
STF. EFEITO NÃO VINCULANTE. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. As decisões proferidas em sede de recurso extraordinário 
pelo Supremo Tribunal Federal não têm efeito vinculante.

2. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o 
Superior Tribunal de Justiça não é competente para se 
manifestar sobre suposta violação de dispositivo 
constitucional, sequer a título de pré-questionamento.

3. O prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 
Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 
1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, por tratar-se de 
instituto de direito material, surte efeitos, apenas, sobre as 
relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em 
vigor. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
infirmar a decisão que pretende ver reformada, razão pela 
qual há de ser mantida.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

As razões recursais não merecem amparo.

Por primeiro, quanto ao sobrestamento do feito por causa do RE 

626.489 pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal, convém ressaltar que as 

decisões por ele proferidas, em sede de recurso extraordinário, não têm efeito 

vinculante. Por isso, a despeito de a Corte Suprema, em caso análogo, ter perfilhado 

posicionamento diverso do STJ, nada impede que este Superior continue a adotar a 

orientação interpretativa que entender mais correta à norma infraconstitucional.

A respeito, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

JULGAMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO PELO STF NÃO 

VINCULA ESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 

ENUNCIADO 126 DA SÚMULA DESTA CORTE. SUPOSTA 

VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DISCUSSÃO 

QUE EXTRAPOLA A ESTREITA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO ACIDENTE. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. LEI Nº 

9.032/95. INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. De acordo com o § 4º do art. 543-B do CPC, o acórdão proferido 

pelo STF, nos casos de repercussão geral, não vincula este Superior 

Tribunal de Justiça.
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2. Não se concebe a aplicação do Enunciado 126 da Súmula deste 

Tribunal quando o aresto recorrido não está amparado em fundamento 

constitucional.

3. Mostra-se inviável a apreciação de suposta ofensa a dispositivos 

constitucionais, porquanto não cabe a esta Corte, em sede de recurso 

especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 

III, da Carta Magna.

4. A egrégia Terceira Seção, no julgamento do recurso especial 

1096244/SC, representativo da controvérsia, pacificou o entendimento 

de que a aplicação da majoração do auxílio-acidente apenas aos 

benefícios concedidos após a instituição da Lei nº 9.032/95, 

consubstancia tratamento diferente a segurados na mesma situação, 

razão pela qual o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 

9.032/95, que majorou percentual do auxílio-acidente, deve ser 

aplicado a todos os benefícios previdenciários, independentemente da 

legislação em vigor à época de sua concessão.

5. Agravo regimental improvido."

(AgRg no AgRg no REsp 669927/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 

16/11/2009)

No mérito, o r. decisum ora agravado assim fundamentou o 

desprovimento do agravo de instrumento, verbis: 

"Inicialmente, anote-se que, em sede de recurso especial, não se 

analisa suposta afronta a dispositivo constitucional, sob pena de 

usurpação da competência atribuída ao Excelso Pretório. 

Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial 

previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela 

Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei nº 

9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material surte efeitos 

apenas sobre as relações jurídicas constituídas à partir de sua entrada 

em vigor.

Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da 
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inovação mencionada e, portanto, não há falar em decadência do 

direito de revisão. Neste sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 

PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. 

PRECEDENTES.

1. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de 

Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 

27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/1997, por se 

tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as 

relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor.

2. Agravo interno ao qual se nega provimento." (AgRg no Ag 

870.872/RS, Rel. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 29/09/2009, 

DJe 19/10/2009).

...........................

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO E 

DECADÊNCIA. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91 

E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES. SITUAÇÃO JURÍDICA 

CONSTITUÍDA ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

RETROAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. DECRETO 20.910/32. 

NÃO-APLICAÇÃO. LEI ESPECIAL PREPONDERA SOBRE LEI 

GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e 

suas posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar 

situações pretéritas. Precedentes.

2. As disposições da Lei 8.213/91 quanto à prescrição, de 

incontestável caráter especial, afastam a incidência do Decreto 

20.910/32, de cunho genérico, no caso concreto.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 670.581/RJ, Rel. 

MINISTRO  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 

16/06/2009, DJe 03/08/2009).

................................
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO 

ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL.

  1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo 

decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 

introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, 

convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito 

material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 

constituídas a partir de sua entrada em vigor.

  2.  Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da 

vigência da inovação mencionada e, portanto, não há falar em 

decadência do direito de revisão, mas, tão-somente, da prescrição 

das parcelas anteriores ao qüinqüênio antecedente à propositura da 

ação.

  3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 846.849/RS, Rel. 

MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2008, 

DJe 03/03/2008)

Incide, portanto, o disposto na Súmula 83 desta Corte, tendo em vista 

a fundamentação da origem ser no mesmo sentido da adotada por 

este Sodalício. 

Não obstante as razões deste regimental, evidencia-se que a parte 

agravante não apresentou qualquer argumento capaz de infirmar a 

decisão monocrática que pretende ver reformada.

Registre-se, por fim, que a via especial, destinada à uniformização do 

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de 

dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 

pré-questionamento.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ABONO DE PERMANÊNCIA. 

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

[...]

3. Verificar se o acórdão embargado enseja contrariedade a normas e 
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princípios positivados na Constituição é matéria afeta à competência 

do Supremo Tribunal Federal, alheia ao plano de competência do 

Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para fins de 

prequestionamento, conforme entendimento da Corte Especial (EDcl 

nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 

22.10.2007).

4. Embargos declaratórios rejeitados." (EDcl no REsp 1.192.556/PE, 

1.ª Seção, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

17/11/2010.)"

Destarte, não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos 

aptos a modificar o decisum agravado, devendo, portanto, ser mantido pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0020158-9 Ag     1.398.170 / PR

Números Origem:  00178193520094047000  00347339120104040000  178193520094047000  
347339120104040000

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARGARIDA PRESTEL REITENBACH
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS
AGRAVADO : MARGARIDA PRESTEL REITENBACH
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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